ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº216/2003 – DE 21 DE MARÇO DE 2003
Dispõe sobre a concessão de Auxílio Financeiro às Associações de Funcionários de Empresas Privadas e dá outras providências.


LUIS FERDINANDO PACAZZA, Prefeito Municipal, em Exercício, de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.

         FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a conceder auxílio financeiro de R$1.100,00 (Hum mil e cem reais) mensalmente, para cada associação de funcionários de empresas privadas, legalmente constituídas e estabelecidas no Município de Santiago do Sul, e em pleno exercício de suas atividades, com o objetivo de transportar até o local de trabalho os munícipes que possuam emprego fixo fora do Município.

 
Art. 2º Para se habilitar ao auxílio financeiro, a associação deverá efetuar cadastro, comprovar os requisitos citados no Art. 1º desta Lei e requerer o valor, indicando o objeto da aplicação, que será concedido conforme disponibilidade financeira do Município e o disposto nesta Lei.


Art. 3º As associações que receberem o auxílio financeiro previsto no artigo 1º desta lei comprometem-se a transportar até o local de trabalho somente os trabalhadores que atendam os seguintes requisitos:


I - possuam residência e domicílio exclusivamente no Município de Santiago do Sul;


II - o local de trabalho se situe a uma distância máxima de 25 km.


Art. 4º A entidade beneficiada deverá prestar contas até 30 (trinta) dias após o recebimento dos recursos.


Art. 5º A  prestação de contas, deverá ser firmada pelo Presidente, pelo Tesoureiro e por 03 (três) membros do Conselho Fiscal da Entidade.


Art. 6º As despesas  decorrentes  da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias vigentes.


Art. 7º A liberação dos recursos atenderá as disponibilidades financeiras do Município e as necessidades das associações.


Art. 8º Esta  Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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Art. 9º Fica revogada a Lei Municipal nº168/2001, de 25 de maio de 2001, Lei Municipal nº195/2002, de 26 de junho de 2002 e demais disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 21 de março de 2003.


LUIS FERDINANDO PACAZZA,


Prefeito Municipal, em Exercício.

Registrada e publicada em data supra.


Danilo Gubert,

Assessor de Administração.
